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Conhecimento para decidir · 
RUBENSPENHACYSNE 

A 
Polônia deixou de existir como Estado 
independente entre 1795 e 1918. De­
monstrou que um país não dispõe de 
uma garantia natural de "dar certo'~ O 

processo se deveu em parte a uma paralisia do 
Legislativo. Incapaz de se mover administrativa 
e politicamente, privilegiando um status quo 
ineficiente e caótico, a comunidade polaco-litu­
ana acabou submergindo, sendo dividida entre 
Rússia, Prússia e Áustria. 

O inexorável declínio iniciou-se com a neces­
sidade de unanimidade para que qualquer me­
dida fosse aprovada no Parlamento. Tratava-se 
do liberum veto, uma ditadura da minoria, pelo 
qual qualquer membro do Legislativo tinha o 
poder de obstar os processos em curso. · 

Nesse passado remoto, países ineficientes 
eram repartidos e anexados a outras nações. No 
presente, o processo de captura do espólio da­
queles que permitem o suicídio de uma nação é 
mais sutil. Dá-:se principalmente, através da 
verida barata do seu capital ~cumulado. 

Pode ser a venda do capital humano, quando 
seus jovens mais educados procuram ambien­
tes mais profícuos em outras economias. Ou a 
venda do seu éapitai físico, quando suas indús­
trias se rendem às dificuldades de toda ordem, 
geradas domesticamente. . . _ · 

Há formas de evitar armadilhas de pdrdM a-: 
ção legislativa. Um exemplo interessante, perti­
n e1_1.te a países de .regim~ gres~dencialista qu~ 
objetivam reduzir despesas públicas, foi dàdo ... 
pelos Estados 'Unidos no processo de extinção · 
de bases militares _após o final da Guerra Fria. 

Inicialmente, o Executivo decidi~ que ex­
tinguiria um determinado percentual das ba­
ses militares americanas. Valia nessa decisão 
executiva o "véu_ de ignorância" de John 
Rawls, no sentido de que aqueles qu_e propu­
seram o corte não tinham como saber quais 
bases viriam a ser efetivamente escolhidas 
para serem fechadas no futuro. Isso posto, ao 
menos teoricamente, não tinham como ante­
cipar onde se sitúarjam politicamente, se en­
tre os perdedores ou ganha_dqres, em suas 
respectivas comunidades, uma vez que o de­
talhamento fosse efetuado. 

Essa ignorância tende a prover maior amparo 
político para a .decisão inicial, já que ·aqueles 
que decidem no primeiro momento sobre o 
montante total de cortes não podem ser acusa­
dos de o terem feito em benefício próprio. 

Depois da decisão sobre o percentual de ba­
ses a serem fechadas, instituiu-se uma comis­
são de nove membros independentes, indica­
dos pelo presidente da República. Cabia à co­
missão nomear as bases a serem efetivamen­
te extintas. 

Terminado o trabalho de escolha e detalha­
IÍlento da comissão e aprovado pelo presidente 
da República, a prpposta foi submetida à Câma­
ra dos Deputados. Esta não podia modificar a 
proposta, mas apenas aceitá-la ou rej~itá-la em 
um prazo de 45 dias. Caso não tivesse maioria 
para rejeitá-la, as recomendações entrariam au­
tomaticamente em efeito. 

Formada por profissionais 
especializados, comissão pode se 
aproveitar. da devida instrução 
técnica e de uma maior isenção 

política para decidir cortes-fiscais 

E assim ocorreu em diversas rodadas. Não se 
obteve maioria necessária para derrubar a pro­
posta da comissão. Automaticamente, os fecha­
mentos de bases militares, ainda que contrari­
ando interesses diretos de diversas comunida­
des e grupos, começaram a ser feitos. 

Claro que o processo, na prática, não foi tão 
simples nem isento de imperfeições e dificulda­
des quanto sugerido nestas poucas linhas. Mas 
é'interessante observar, em um país presidenci­
alista como o nosso, como alguns expedientes 
podem ser necessários e úteis para quebrar 
inércia,s legislativas. 

··Fica implícito o paralelo com a necessidade 
atual de cortes fiscais no Brasil. De certa forma, 
a Emenda Complementar do Teto dos Gastos 
(EC 95) poderia ser visualizada como a decisão 
inicial de que "tem que haver cortes'~ 

Não se pode d1.zer que o processo brasileiro 
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se beneficiou da legitimidade instituída pelo 
"véu de ignorância'; uma vez que os mesmos 
atores que decidiram sobre a EC 95 decidem 
também sobre o detalhamento dos cortes, co­
mo oc<;me com a reforma da Previdênda. Se 
houve véu nesse caso, não foi aquele concebi­
do por John Ralws. 

Crucíal na diferença em relação ao caso 
brasileiro atual, de cortes definidos pela EC 
95, entretanto, foi a introdução de uma co­
missão técnica para decidir onde exatamente 
incidiriam os cortes. 

Forma_da por profissionais especializados, po­
de se aproveitar da devida instrução técnica e 
de uma maior isenção política. Retirou do Con­
gresso a discussão infindável sobre detalhes, 
restando ao Legislativo apenas aprovar ou rejei­
tar na íntegra a proposta. Com isso, quebrou 
também a inércia legislativa. · 

Claro que constituir uma comissão desse tipo 
é fato rião trivial, principalmente quan4o se 
consideram cortes fiscais mais a·mplos do que 
apenas bases militares. Mas talvez mais difícil 
seja o país escapar da inércia legislativa atual 
sem novas ideias. • 
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